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EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

DECRETO Nº 3.246, DE 2 DE AGOSTO DE 2023
Altera o Decreto Estadual nº 2.469, de 30 de junho de 2022, que regula-
menta a Lei Estadual nº 8.908, de 6 de novembro de 2019, que institui o 
Subsistema Ferroviário do Estado do Pará (SFEPA).
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso V, da Constituição Estadual, 
DECRETA:
Art. 1º  O Decreto Estadual nº 2.469, de 30 de junho de 2022, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º  Este Decreto regulamenta a Lei Estadual nº 8.908, de 6 de no-
vembro de 2019, que institui o Subsistema Ferroviário do Estado do Pará 
(SFEPA), dispõe sobre sua composição, objetivos, administração e trata-
mento tributário concernentes à exploração da infraestrutura física e ope-
racional do transporte ferroviário de pessoas, de bens ou de pessoas e 
bens no Estado do Pará, e dá outras providências.
Parágrafo único. A Secretaria de Estado de Transportes (SETRAN) exercerá 
as atribuições próprias do poder concedente dispostas na Lei Estadual nº 
8.908, de 2019, observadas as competências definidas neste Decreto.
..............................
Art. 2º  Os procedimentos administrativos necessários para a concretização 
das outorgas de que trata a Lei Estadual nº 8.908, de 2019, serão realiza-
dos por Comissão Especial, designada por portaria do Secretário de Estado 
de Transportes.
§ 1º  O Secretário de Estado de Transportes convocará os demais órgãos 
e entidades mencionados no § 1º do art. 11 da Lei Estadual nº 8.908, de 
2019, para indicarem, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, membros 
para composição da Comissão Especial, de que trata o caput deste artigo.
..............................
Art. 3º  A Secretaria de Estado de Transportes (SETRAN) poderá instaurar 
procedimento de chamamento público para identificar e selecionar inte-
ressados em implantar ferrovia sob regime privado, mediante publicação 
de edital com prazo de, no mínimo, 30 (trinta) dias úteis que contenha, 
necessariamente:
..............................
Art. 10.  As pessoas jurídicas interessadas em obter a autorização para ex-
ploração de ferrovia em regime privado poderão requerê-la à Secretaria de 
Estado de Transportes (SETRAN), em qualquer tempo, por meio de ofício, 
acompanhado dos seguintes documentos:
I - minuta do contrato de adesão, disponibilizado pela Secretaria de Estado 
de Transportes (SETRAN), preenchido com os dados técnicos propostos 
pelo requerente;
..............................
§ 2º  Na hipótese de o requerimento de autorização não atender integral-
mente ao rol de documentação disposta no caput e no § 1º deste artigo, 
se aplicável, a Secretaria de Estado de Transportes (SETRAN) notificará a 
pessoa jurídica interessada para que apresente os documentos faltantes no 
prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contados da notificação, sob pena de não 
conhecimento do requerimento de autorização.
Art. 11  ................
§ 1º  .....................
II - elaborar e publicar o extrato do requerimento, no Diário Oficial do 
Estado do Pará e na página oficial da internet da Secretaria de Estado de 
Transportes (SETRAN), abrindo-se o prazo de 30 (trinta) dias úteis para 
manifestação de eventuais interessados;
..............................
Art. 12. Ultrapassados os prazos previstos no art. 11 deste Decreto e apro-
vado o requerimento de autorização, o interessado será convocado pelo 
Secretário de Estado de Transportes para assinatura do contrato de adesão.
..............................
Art. 14.  ...............
..............................
§ 2º  O regulador ferroviário deverá acompanhar o cumprimento dos cro-
nogramas de investimento físico e/ou financeiro previstos no contrato, 
notificando a Secretaria de Estado de Transportes (SETRAN) em caso de 
descumprimento. 
..............................
§ 5º  O autorizatário, no caso de advento do termo contratual sem interes-
se de prorrogação, ou o representante dos detentores da maioria do capital 
financiado ainda não recuperado, no caso de cassação ou falência, poderá 
solicitar a transferência da titularidade da autorização a terceiros junto à 
Secretaria de Estado de Transportes (SETRAN). 
§ 6º  A aprovação pela Secretaria de Estado de Transportes (SETRAN) de 
transferência da titularidade da autorização a terceiros de que trata o § 
5º deste artigo será concluída no prazo de até 60 (sessenta) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período, contados da apresentação de todas as in-
formações relevantes à deliberação conclusiva do órgão, nos termos de 
normativo específico. 
..............................
§ 8º  A transferência da autorização de que trata o § 5º deste artigo sem 
aprovação da Secretaria de Estado de Transportes (SETRAN) acarretará a 
aplicação das sanções e medidas administrativas previstas no respectivo 
contrato de adesão.

..............................
Art. 15. Fica dispensada a celebração de novo contrato de adesão nas se-
guintes hipóteses, que dependerão somente da aprovação da Secretaria de 
Estado de Transportes (SETRAN):
..............................
II - alterações efetuadas no cronograma físico e/ou financeiro ou no mon-
tante de investimentos previstos para a implantação da instalação ferroviá-
ria, desde que devidamente justificadas pelo autorizatário e ratificado pela 
Secretaria de Estado de Transportes (SETRAN).
§ 1º  A aprovação pela Secretaria de Estado de Transportes (SETRAN) de 
transferência da titularidade da autorização a terceiros de que trata o inci-
so I do caput deste artigo será concluída no prazo de até 60 (sessenta) dias 
úteis, prorrogáveis por igual período, contados da apresentação de todas 
as informações relevantes à deliberação conclusiva do órgão, nos termos 
de normativo específico. 
..............................
§ 3º  A transferência da autorização de que trata o inciso I do caput deste 
artigo sem aprovação da Secretaria de Estado de Transportes (SETRAN) 
acarretará a aplicação das sanções e medidas administrativas previstas no 
respectivo contrato de adesão. 
Art. 16.  ...............
§ 1º  Na hipótese de que trata o caput deste artigo, a aprovação pela 
Secretaria de Estado de Transportes (SETRAN) dependerá de prévia comu-
nicação e manifestação da Agência de Regulação e Controle de Serviços 
Públicos do Estado do Pará (ARCON-PA). 
..............................
Art. 17.  Nas hipóteses previstas nos arts. 15 e 16 deste Decreto, o autori-
zatário deverá comunicar o fato, após aprovado pela Secretaria de Estado 
de Transportes (SETRAN), à Agência de Regulação e Controle de Serviços 
Públicos do Estado do Pará (ARCON-PA), para registro, e para outros ór-
gãos e entidades públicos, quando for o caso.
Art. 18.  Encerrados os procedimentos concernentes à autorização, a Se-
cretaria de Estado de Transportes (SETRAN) enviará a documentação de 
instrução processual à Agência de Regulação e Controle de Serviços Públi-
cos do Estado do Pará (ARCON-PA), para fins de arquivamento e subsídio 
à fiscalização da outorga.
..............................
Art. 21. Os casos omissos serão decididos pelo Secretário de Estado de 
Transportes ou pela Comissão Especial de que trata o Capítulo II deste 
Decreto, conforme o caso.
Art. 22. O Secretário de Estado de Transportes ou a Agência de Regulação 
e Controle de Serviços Públicos do Estado do Pará (ARCON-PA), conforme 
o caso, poderão editar atos complementares à execução desde Decreto.
..............................”
Art. 2º  A Secretaria de Estado de Transportes (SETRAN) dará continuidade 
à execução de convênios, contratos e outros instrumentos sob responsabi-
lidade da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Mineração 
e Energia (SEDEME) cujos objetos tenham relação com o Subsistema Fer-
roviário do Estado do Pará (SFEPA).
Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 2 de agosto de 2023. 

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

Protocolo: 970114

DECRETO Nº 3.245, DE 2 DE AGOSTO DE 2023
Dispõe sobre o expediente dos órgãos e entidades da administração públi-
ca estadual, direta e indireta localizados no município de Belém, nos dias 
08 e 09 de agosto de 2023.
O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, incisos III e V, da Constituição Estadual, e
Considerando que o Brasil, na qualidade de país anfitrião e, a partir da 
colaboração entre o Governo Federal, por meio do Ministério das Relações 
Exteriores, Secretaria-Geral da Presidência da República e o Governo do 
Estado do Pará, sediará em Belém, a Cúpula da Amazônia, a ser realizado 
nos dias 7, 8 e 9 de agosto de 2023, e a Reunião de Presidentes dos Es-
tados Partes no Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA) nos dias 8 e 9 
de agosto de 2023,
D E C R E T A:
Art. 1º Os servidores públicos da administração pública estadual, direta 
e indireta, lotados na cidade de Belém, desempenharão suas atribuições 
mediante teletrabalho, nos dias 8 e 9 de agosto de 2023, na forma do art. 
5º-A do Decreto Estadual nº 333, de 4 de outubro de 2019.
§1° Fica facultado o ponto dos servidores públicos estaduais, nos dias 8 e 
9 de agosto de 2023, que:
I – desempenhem atribuições incompatíveis com o regime de trabalho pre-
visto no caput deste artigo; e
II – não estejam incluídos na escala de serviço a que se refere o art. 2° 
deste Decreto.
§2° Os servidores que tiverem o ponto facultado na forma do §1° deste 
artigo deverão efetuar compensação de jornada, à razão de 1 (uma) hora 
por dia, a partir do dia 10 de agosto de 2023.
Art.2º Os órgãos e entidades que atuam nas áreas de arrecadação, saúde 
pública, defesa social, parques, museus, teatros e espaços de visitação 
turística, incluindo os equipamentos públicos administrados por organiza-
ções sociais, estabelecerão escalas de serviço a fim de que o atendimento 
à população não sofra solução de continuidade.
Art.3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 2 DE AGOSTO DE 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado


